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redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho,
e de contratos de prestação de serviços, nos termos do artigo
10.o do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, com a redacção
dada pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, e do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho;

b) Autorizar as deslocações em serviço do pessoal do gabinete,
no território nacional ou no estrangeiro, qualquer que seja
o meio de transporte, bem como o processamento das cor-
respondentes despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos
de transporte, incluindo por via aérea, e de ajudas de custo,
antecipadas ou não, nos termos do n.o 2 do artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

c) Autorizar a equiparação à escala indiciária da função pública,
para efeitos de atribuição de ajudas de custo e despesas de
transporte, dos não funcionários ou agentes, aquando de des-
locações em serviço, nos termos do disposto no artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

d) Autorizar a utilização de veículo próprio e de avião nas des-
locações em serviço oficial no continente, nos termos do dis-
posto nos artigos 20.o e 24.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de
24 de Abril, respectivamente;

e) Autorizar a deslocação de viaturas do gabinete ao estrangeiro;
f) Autorizar o pessoal do gabinete a conduzir veículos do Estado,

nos termos do disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 490/99,
de 17 de Novembro;

g) Qualificar casos excepcionais de representação e autorizar
a satisfação dos encargos com o alojamento e alimentação
inerentes a deslocações em serviço público, quer ao estran-
geiro, e no estrangeiro, quer em território nacional, contra
documentos comprovativos das despesas efectuadas, nos ter-
mos, respectivamente, do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 192/95,
de 28 de Julho, e do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 106/98;

h) Autorizar a requisição de passaportes de serviço oficial, nos
termos dos artigos 30.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 83/2000,
de 11 de Maio, a favor de individualidades por mim designadas
para se deslocarem ao estrangeiro e cuja despesa constitua
encargo do gabinete;

i) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário e a prestação
de trabalho em dias de descanso semanal, de descanso com-
plementar e feriados, de acordo com a legislação em vigor,
bem como o processamento dos respectivos abonos;

j) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual;

k) Justificar e injustificar faltas;
l) Proceder à classificação de serviço do pessoal afecto ao gabi-

nete nas situações aplicáveis;
m) Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido por

motivo de doença, bem como o exercício de funções em situa-
ção que dê lugar à reversão do vencimento de exercício, e
o respectivo processamento;

n) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que o pessoal
do gabinete tenha direito, nos termos da lei;

o) Praticar os actos de administração ordinária no âmbito das
funções específicas do gabinete sobre os quais tenha havido
orientação prévia, nomeadamente os que se refiram a decisões
sobre requerimentos que delas careçam;

p) Emitir despacho sobre os assuntos de gestão corrente do
gabinete;

q) Autorizar a realização de despesas por conta do orçamento
do gabinete até ao limite previsto na alínea a) do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 17 de Novembro;

r) Autorizar despesas com refeições do pessoal do gabinete ou
pessoas afectas ao mesmo, nos termos da legislação aplicável;

s) Autorizar a realização de despesas eventuais de representação
do gabinete;

t) Autorizar a constituição de fundos permanentes até ao mon-
tante máximo correspondente a um duodécimo das dotações
orçamentais.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2005, ficando por este meio ratificados, em conformidade com
o disposto no n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, todos os actos praticados no âmbito das competências
abrangidas por esta delegação até à data da sua publicação.

1 de Setembro de 2005. — O Coordenador, Rui Carlos Pereira.

Despacho n.o 20 229/2005 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos n.os 3 e 5 da Resolução do Conselho de Ministros n.o 138/2005,
aprovada em 29 de Julho de 2005 e publicada no Diário da República,
1.a série-B, de 17 de Agosto de 2005, que criou a Unidade de Missão
para a Reforma Penal, e nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio nos termos seguintes, a licenciada
em Direito Helena Marisa Pinheiro da Costa Morão para, no âmbito
do meu Gabinete, elaborar estudos na área da reforma penal.

1 — A relação jurídica decorrente da presente nomeação tem início
em 1 de Setembro de 2005 e termo na data prevista no n.o 7 da
supramencionada resolução.

2 — Independentemente do disposto no número anterior, a nomea-
ção é livremente revogável a todo o tempo.

3 — A nomeada é equiparada a adjunto para efeitos retributivos,
auferindo os correspondentes subsídios de férias, de Natal e de refei-
ção, bem como os demais direitos e regalias inerentes ao exercício
de funções nos gabinetes ministeriais, incluindo despesas de repre-
sentação.

4 — Nos termos e para os efeitos previstos na alínea a) do n.o 2
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio, a nomeada
fica expressamente autorizada a exercer funções docentes em ins-
tituições do ensino superior.

1 de Setembro de 2005. — O Coordenador, Rui Carlos Pereira.

Despacho n.o 20 230/2005 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos n.os 3 e 5 da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 138/2005, aprovada em 29 de Julho de 2005 e publicada no Diário
da República, 1.a série-B, de 17 de Agosto de 2005, que criou a Unidade
de Missão para a Reforma Penal, e no n.o 1 dos artigos 4.o e 6.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio, para exercer as
funções de adjunto do meu Gabinete, o licenciado em Direito Virgílio
Lourenço Lopes Teixeira.

2 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2005.

1 de Setembro de 2005. — O Coordenador, Rui Carlos Pereira.

Despacho n.o 20 231/2005 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos n.os 3 e 5 da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 138/2005, aprovada em 29 de Julho de 2005 e publicada no Diário
da República, 1.a série-B, de 17 de Agosto de 2005, que criou a Unidade
de Missão para a Reforma Penal, e no artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio, para exercer funções no meu
Gabinete como motorista, Daniel de Sousa Almeida.

2 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2005.

1 de Setembro de 2005. — O Coordenador, Rui Carlos Pereira.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Secretaria-Geral

Aviso n.o 8236/2005 (2.a série). — Nos termos da alínea a) do
n.o 4 do artigo 6.o, do n.o 2 do artigo 8.o e do n.o 1 do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, auto-
rizado por meu despacho de 16 de Maio de 2005, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso geral para
provimento de um lugar da categoria de técnico superior principal,
da carreira de consultor jurídico do quadro de pessoal desta Secre-
taria-Geral, constante da Portaria n.o 440/94, de 30 de Junho, nas
áreas de consultadoria jurídica e contencioso.

1 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento do lugar mencionado, caducando com o seu preenchimento.

2 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezem-
bro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e o
Código do Procedimento Administrativo.

3 — Local de trabalho — Secretaria-Geral do Ministério do
Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional, em Lisboa.

4 — Método de selecção — avaliação curricular. Os critérios de
aplicação e ponderação da avaliação curricular estabelecidos nos n.os 1
a 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta de reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos, nos termos legais.

5 — Classificação final — será adoptada a escala de 0 a 20 valores.
6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido ao secretário-geral, podendo ser entregue pessoalmente ou
remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo
fixado para a apresentação das candidaturas, para a Rua de O
Século, 51, 3.o, 1200-433 Lisboa.

6.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação: nome, estado civil, residência, código postal e
telefone;
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b) Categoria, vínculo e serviço a que pertence;
c) Indicação do concurso a que se candidata, mediante referência

ao presente aviso de abertura;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de provimento em funções públicas, como
determina o n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

6.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Currículo profissional detalhado, actualizado, datado e assi-
nado;

b) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais do candidato;

c) Declaração do serviço comprovando a categoria e a natureza
do vínculo do candidato, a antiguidade na categoria, na car-
reira e na função pública e as classificações de serviço, na
sua expressão quantitativa, sem arredondamento, obtidas no
número de anos exigidos como requisito especial de admissão
a concurso e, obrigatoriamente, a obtida no último ano;

d) Declaração do serviço com descrição detalhada das funções
e responsabilidades inerentes ao posto de trabalho ocupado
pelo funcionário;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito, que só serão tidos em
consideração pelo júri se devidamente comprovados.

7 — Publicitação das listas — a relação de candidatos e a lista de
classificação final serão publicitadas nos termos e nos prazos previstos
nos artigos 33.o, 34.o, 38.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

8 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciada Maria Helena Martins da Costa Fer-
nandes, secretária-geral-adjunta.

Vogais efectivos:

Licenciado Vítor Manuel dos Santos Matos, assessor da car-
reira de consultor jurídico.

Licenciada Maria da Conceição Rosado da Fonseca, técnica
superior principal, da carreira técnica superior.

Vogais suplentes:

Licenciada Ana Maria Pinto Ferreira Felisberto, assessora
da carreira técnica superior.

Licenciado Guilherme Morgado Mendes, assessor principal
da carreira técnica superior.

A presidente do júri será substituída, nas suas ausências e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000
(2.a série), de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:
«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação».

26 de Agosto de 2005. — O Secretário-Geral, Arnaldo M. R. Pereira
Coutinho.

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional do Alentejo

Aviso n.o 8237/2005 (2.a série). — Por despacho de 31 de Agosto
de 2005 do presidente da Comissão de Coordenação e Desenvol-
vimento Regional do Alentejo:

Filomena Costa Mendes, consultora jurídica de 1.a classe do quadro
de pessoal da ex-DRARN Alentejo — nomeada consultora jurídica
assessora com produção de efeitos a 25 de Junho de 2004, de acordo
com o n.o 2 do artigo 29.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro,
e da alínea b) do n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

2 de Setembro de 2005. — O Vice-Presidente, António Costa da
Silva.

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO RE-
GIONAL E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVI-
MENTO RURAL E DAS PESCAS.

Despacho conjunto n.o 723/2005. — O início do enchimento da
albufeira de Pedrógão afectará a rede viária existente na zona reser-
vada e limítrofe, pelo que importa proceder ao restabelecimento da
rede viária afectada pela albufeira de Pedrógão.

A declaração de utilidade pública dos bens imóveis afectados pela
necessidade desse restabelecimento viário está prevista, nos termos
do Decreto-Lei n.o 21-A/98, de 6 de Fevereiro, para a construção
das infra-estruturas viárias exigidas para a substituição e melhora-
mento das redes afectadas pela realização do empreendimento de
fins múltiplos de Alqueva.

Assim, nos termos e ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 79/2005, de 15 de Abril, e no artigo 2.o do Decre-
to-Lei n.o 21-A/98, de 6 de Fevereiro, e sob proposta da EDIA —
Empresa de Desenvolvimento e Infra-estruturas do Alqueva, S. A.,
com sede na Rua de Zeca Afonso, 2, em Beja, determina-se o seguinte:

1 — São aprovadas as plantas com a implantação das parcelas a
expropriar e o mapa das áreas dos bens imóveis abrangidos pela decla-
ração de utilidade pública com carácter de urgência a que se refere
a alínea a) do n.o 3 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 21-A/98, de
6 de Fevereiro, necessários para a implantação ao restabelecimento
da rede viária afectada pela albufeira de Pedrógão, publicados em
anexo.

2 — As referidas plantas e os mapas podem ser consultados na
sede da EDIA — Empresa de Desenvolvimento e Infra-estruturas do
Alqueva, S. A., sita em Beja, na Rua de Zeca Afonso, 2, e nas ins-
talações da Comissão de Coordenação da Região Alentejo, sita na
Estrada das Piscinas, 193, em Évora.

3 — Os encargos com as expropriações em causa são da respon-
sabilidade da EDIA — Empresa de Desenvolvimento e Infra-estru-
turas do Alqueva, S. A., e são caucionados nos termos do n.o 3 do
artigo 13.o do Código das Expropriações, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 438/91, de 9 de Novembro.

26 de Agosto de 2005- — O Ministro do Ambiente, do Ordena-
mento do Território e do Desenvolvimento Regional, Francisco Carlos
da Graça Nunes Correia. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva.


